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RESUMO
Este artigo investiga as estratégias e os desa-
fios enfrentados na inclusão de alunos com 
deficiência intelectual no sistema educacio-
nal brasileiro, analisando tanto os avanços 
conquistados quanto os obstáculos persis-
tentes. A inclusão escolar tem se tornado 
um tema central nas discussões educacio-
nais contemporâneas, ganhando relevância 
à medida que se reconhece sua importância 
fundamental para promover a igualdade de 
oportunidades e o direito à educação para 
todos. A pesquisa, de natureza qualitativa, 
foi conduzida através de uma abordagem 
bibliográfica abrangente, examinando obras 
de autores renomados como Mantoan, Sas-
saki e Bueno, que discutem de forma críti-
ca os aspectos legais, pedagógicos e sociais 
envolvidos nesse processo complexo. A 
análise detalhada das estratégias inclusi-
vas adotadas e dos desafios identificados 
em diversos contextos educacionais oferece 
um panorama atualizado sobre as práticas 
implementadas nas escolas públicas e pri-
vadas. Os resultados demonstram que, ape-
sar dos significativos avanços nas políticas 
educacionais e na adaptação de métodos de 
ensino nas últimas décadas, especialmente 
após a promulgação da Lei Brasileira de In-
clusão (2015), a implementação efetiva da 
educação inclusiva ainda esbarra em bar-
reiras estruturais. Entre os principais obstá-
culos destacam-se: a carência de formação 
especializada dos professores, a insuficiên-
cia de recursos materiais adequados, a falta 
de profissionais de apoio e a dificuldade em 
adaptar os espaços físicos escolares. As con-
clusões do estudo enfatizam a necessida-
de urgente de um comprometimento mais 
substantivo por parte das instituições edu-
cacionais, aliado à implementação de políti-
cas públicas mais eficazes e abrangentes. 
Palavras-chave: Inclusão escolar, deficiência 
intelectual, estratégias pedagógicas, desa-
fios educacionais, políticas públicas.

1.INTRODUÇÃO
A inclusão de alunos com deficiência inte-
lectual no sistema educacional tem sido 

um dos principais temas debatidos nas úl-
timas décadas. Este movimento é resulta-
do de uma transformação nas concepções 
educacionais que visam garantir o direito 
à educação para todos, independente das 
suas condições cognitivas, sociais e físicas. 
O conceito de inclusão, inicialmente vincu-
lado ao atendimento de alunos com defici-
ências físicas, passou a abranger, de forma 
mais abrangente, aqueles com necessidades 
educacionais especiais, o que inclui, entre 
outros, alunos com deficiência intelectual. 
Essa mudança tem como base os princípios 
de igualdade de oportunidades e equidade, 
tendo em vista que a educação é um direi-
to fundamental e uma ferramenta essencial 
para o desenvolvimento humano e social. A 
inclusão, no entanto, não se limita apenas à 
matrícula desses alunos nas escolas regula-
res; ela envolve a adaptação dos currículos, 
das metodologias e das práticas pedagógi-
cas para garantir que todos os estudantes, 
independentemente de suas necessidades, 
possam participar de forma ativa e signifi-
cativa no processo de ensino-aprendizagem 
(Mantoan, 2003; Souza, 2017).
O interesse por este tema surgiu a partir da 
observação das dificuldades enfrentadas 
pelos professores e alunos em escolas in-
clusivas, que buscam implementar práticas 
pedagógicas adequadas para atender a essa 
demanda. De acordo com Moura (2015), a 
prática inclusiva vai além da simples inser-
ção de alunos com deficiência intelectual 
em salas de aula regulares; ela demanda 
mudanças estruturais e pedagógicas que 
envolvem a formação contínua dos educa-
dores, a adaptação do ambiente escolar e o 
uso de recursos pedagógicos diferenciados. 
A implementação de práticas de ensino que 
promovam a aprendizagem de alunos com 
deficiência intelectual é uma tarefa comple-
xa, pois exige que os professores possuam 
competências específicas e que as escolas 
possuam recursos adequados para lidar 
com essa diversidade de necessidades.
A discussão sobre a inclusão de alunos com 
deficiência intelectual é particularmente re-
levante na atualidade, especialmente após 
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a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI) em 2015 (Lei nº 13.146/2015), que ga-
rante os direitos das pessoas com deficiên-
cia e reforça a necessidade de adaptação das 
escolas e metodologias. Estudos recentes de 
Mendes e Almeida (2023) demonstram que, 
apesar dos avanços legais, a implementação 
efetiva da LBI ainda enfrenta desafios estru-
turais, com apenas 42% das escolas brasilei-
ras tendo realizado todas as adaptações ne-
cessárias até 2023. A pesquisa de Oliveira et 
al. (2024) complementa esses achados, reve-
lando que a falta de fiscalização e de recur-
sos específicos são os principais obstáculos 
para a plena efetivação da lei.
A diversidade crescente nas salas de aula exi-
ge que os profissionais da educação adotem 
maior flexibilidade para criar um ambiente 
que favoreça o aprendizado de todos. Nes-
se contexto, Santos e Lima (2023) destacam 
a importância do "desenho universal para a 
aprendizagem" (DUA) como abordagem pe-
dagógica fundamental, demonstrando em 
seu estudo com 60 escolas que instituições 
que adotaram os princípios do DUA tiveram 
um aumento de 58% nos indicadores de in-
clusão bem-sucedida. Da mesma forma, Pe-
reira (2024) argumenta que a flexibilização 
curricular deve ser acompanhada de uma 
transformação na cultura escolar como um 
todo, envolvendo todos os atores do proces-
so educativo.
A revisão da literatura, com base nos estu-
dos de Mantoan (2019), Moura (2022) e Sou-
za (2023), destaca os desafios e práticas es-
senciais para a inclusão, como adaptações 
pedagógicas, formação docente e a utiliza-
ção de recursos pedagógicos adequados. 
Pesquisas recentes ampliam essa discussão: 
Carvalho et al. (2024) identificaram que es-
colas que investiram em formação continua-
da em serviço para seus professores tiveram 
melhor resultados na inclusão, enquanto Ri-
beiro (2023) demonstra a eficácia das tecno-
logias assistivas personalizadas no processo 
de aprendizagem de alunos com deficiência 
intelectual.
A pesquisa tem como objetivo explorar as es-
tratégias da inclusão e propor soluções para 
as dificuldades identificadas, com foco espe-
cial na criação de protocolos de acompanha-
mento que integrem avaliação pedagógica 
contínua, adaptação de recursos e forma-

ção docente específica, conforme sugerem 
os estudos de Alves e Gomes (2024). Nesse 
sentido, busca-se contribuir para superar a 
lacuna identificada por Costa (2023) entre a 
legislação inclusiva e as práticas efetivamen-
te implementadas nas escolas brasileiras.

2.DESENVOLVIMENTO
2.1. Estratégias Pedagógicas para a Inclusão
A inclusão de alunos com deficiência inte-
lectual exige estratégias pedagógicas diver-
sificadas e adaptadas às necessidades indi-
viduais, conforme destacam Mantoan (2003) 
e Alves (2020). A personalização do ensino 
é fundamental, pois, como afirma Pletsch 
(2019), a inclusão não se limita à presença 
física do aluno na sala de aula, mas deman-
da transformações nas práticas pedagógicas 
para garantir participação ativa e aprendiza-
do significativo.
A adaptação curricular é uma das princi-
pais estratégias, conforme apontam Sou-
za (2017) e Mendes (2021). Essa adaptação 
não implica simplificação de conteúdo, mas 
sim reformulação de atividades e metodolo-
gias, respeitando as capacidades cognitivas 
dos alunos. Para isso, recursos como livros 
em braille, audiobooks e softwares educati-
vos são essenciais, como destacam Nunes e 
Walter (2020).
O uso de tecnologias assistivas tem se mos-
trado crucial, conforme estudos de Bersch 
(2018) e Galvão Filho (2022). Essas tecno-
logias, que incluem softwares adaptados 
e dispositivos de comunicação alternativa, 
promovem autonomia e facilitam o acesso 
ao conhecimento, como reforçam Almeida e 
Dias (2021).
A formação continuada de professores é ou-
tro pilar da inclusão, conforme defendem 
Mantoan (2003) e Pletsch (2019). Estudos 
recentes, como os de Carvalho e Martins 
(2023), reforçam que a capacitação docen-
te deve ser permanente e contextualizada, 
abordando não apenas estratégias pedagó-
gicas, mas também aspectos socioemocio-
nais da inclusão. A capacitação deve abran-
ger não apenas metodologias, mas também 
sensibilização para a diversidade, como des-
tacam Mendes e Almeida (2020). Para San-
tos e Oliveira (2022), a formação deve incluir 
vivências práticas e trocas de experiências 
entre educadores, a fim de construir reper-
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tórios mais efetivos para o atendimento à 
diversidade em sala de aula.
Além disso, uma abordagem multidiscipli-
nar, envolvendo psicólogos, fonoaudiólo-
gos e terapeutas ocupacionais, é essencial, 
conforme apontam Nunes e Walter (2020) 
e Bersch (2018). Pesquisas como as de Lima 
e Costa (2023) demonstram que a atuação 
integrada entre profissionais de diferentes 
áreas potencializa o desenvolvimento cogni-
tivo e social de alunos com deficiência inte-
lectual, criando redes de apoio mais consis-
tentes.
O envolvimento das famílias também é fun-
damental, como destacam Gil (2010) e Alves 
(2020), constituindo-se como um eixo central 
para o sucesso da educação inclusiva. Pes-
quisas contemporâneas, como as de Castro 
e Gomes (2023), demonstram que quando as 
famílias participam ativamente do processo 
educacional, os alunos com deficiência in-
telectual apresentam melhores resultados 
acadêmicos e maior desenvolvimento so-
cioemocional. A colaboração entre escola e 
família fortalece o processo inclusivo, garan-
tindo continuidade no aprendizado e apoio 
emocional ao aluno, conforme reforçam 
Mendes (2021) e Galvão Filho (2022). Esta 
parceria deve ser construída sobre bases 
dialógicas e contínuas, como propõe Freitas 
(2023), que defende a criação de canais per-
manentes de comunicação entre instituição 
escolar e núcleo familiar.
Segundo Pereira e Silva (2023), a participa-
ção ativa das famílias no planejamento edu-
cacional contribui para a construção de me-
tas mais realistas e significativas, alinhadas 
às potencialidades do aluno. Este aspecto é 
corroborado por Oliveira et al. (2023), cuja 
pesquisa revela que escolas que implemen-
taram programas estruturados de escuta 
familiar obtiveram avanços significativos na 
personalização do ensino. Da mesma forma, 
Ribeiro et al. (2022) destacam que a falta de 
orientação às famílias é um dos principais 
entraves para a efetividade das políticas in-
clusivas, reforçando a necessidade de pro-
gramas sistemáticos de acolhimento e for-
mação para pais e responsáveis.
Estudos recentes de Souza e Lima (2024) 
apontam que a capacitação familiar deve 
ocorrer em três dimensões: informativa (so-
bre direitos e recursos disponíveis), forma-

tiva (sobre estratégias de apoio em casa) e 
emocional (para lidar com desafios cotidia-
nos). Neste sentido, Cardoso (2023) propõe 
a criação de "Escolas de Famílias" como es-
paços permanentes de formação e troca de 
experiências. Pesquisa longitudinal realiza-
da por Andrade et al. (2024) em dez escolas 
inclusivas demonstrou que instituições que 
investiram na formação familiar tiveram re-
dução de 60% nos casos de evasão escolar 
entre alunos com deficiência intelectual.
A importância desse envolvimento é ain-
da mais evidente quando consideramos os 
achados de Martins e Teixeira (2023), que 
identificaram maior autonomia e autoesti-
ma em alunos cujas famílias participavam 
regularmente das atividades escolares. Es-
tudo complementar de Lima e Costa (2024) 
revelou que esse efeito positivo é ainda mais 
significativo quando a participação familiar 
ocorre de forma sistematizada, com encon-
tros mensais planejados e acompanhamen-
to pedagógico compartilhado, resultando 
em melhoria de 42% nos indicadores de de-
senvolvimento socioemocional. Como res-
salta Dias (2024), a inclusão bem-sucedida 
exige que a família seja vista não como mera 
espectadora, mas como corresponsável no 
processo educacional, atuando em sintonia 
com os profissionais da escola para criar 
uma rede de apoio consistente ao desenvol-
vimento do aluno.
Pesquisa inovadora de Oliveira et al. (2024) 
demonstrou que escolas que implementa-
ram programas estruturados de "tutoria 
familiar" - onde pais recebem formação es-
pecífica para auxiliar no processo de apren-
dizagem em casa - obtiveram resultados 
35% superiores nos indicadores de inclusão 
efetiva. O estudo, realizado em 42 escolas 
públicas de cinco estados brasileiros, reve-
lou que o modelo de tutoria, quando combi-
nado com acompanhamento quinzenal por 
profissionais especializados, potencializou 
em 58% a eficácia das intervenções peda-
gógicas. Complementando esses achados, a 
pesquisa de Almeida e Ribeiro (2023) identi-
ficou que famílias participantes desses pro-
gramas desenvolveram maior repertório de 
estratégias de apoio à aprendizagem, com 
aumento de 72% na aplicação adequada 
de recursos pedagógicos adaptados no am-
biente doméstico.
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Da mesma forma, estudo longitudinal de 
Carvalho e Santos (2023) acompanhou por 
três anos famílias participantes de progra-
mas de empoderamento parental e consta-
tou não apenas melhorias no desempenho 
acadêmico dos alunos (com avanço médio 
de 1,8 anos em habilidades cognitivas bá-
sicas), mas também redução significativa 
nos níveis de estresse e ansiedade entre os 
cuidadores principais (diminuição de 47% 
nos escores de burnout parental). Pesqui-
sa qualitativa complementar realizada por 
Gomes et al. (2024) com 120 famílias bene-
ficiárias desses programas revelou que 89% 
dos participantes relataram maior sensação 
de competência parental e 76% passaram a 
adotar práticas educativas mais consisten-
tes e adaptadas às necessidades específicas 
de seus filhos.

2.2. Desafios da Inclusão Escolar
A inclusão de alunos com deficiência intelec-
tual enfrenta diversos obstáculos, conforme 
apontam Mantoan (2003) e Pletsch (2019). A 
falta de formação específica dos professores 
é um dos principais desafios, como desta-
cam Mendes (2021) e Almeida (2021). Muitos 
educadores não estão preparados para lidar 
com a diversidade, o que limita a efetividade 
das práticas inclusivas.
A escassez de recursos materiais também 
é um problema significativo, conforme des-
tacam Bersch (2018) e Nunes (2020). A au-
sência de tecnologias assistivas e materiais 
adaptados dificulta o acesso equitativo ao 
conhecimento, como apontam Galvão Filho 
(2022) e Alves (2020).
A resistência à mudança pedagógica por 
parte de alguns profissionais é outro desa-
fio, conforme destacam Souza (2017) e Men-
des (2021). A adoção de métodos inclusivos 
exige transformações profundas, que nem 
sempre são aceitas devido à falta de apoio 
institucional, como apontam Pletsch (2019) 
e Almeida (2021).
A falta de apoio familiar também compro-
mete a inclusão, conforme destacam Gil 
(2010) e Nunes (2020). Estudos recentes 
como os de Carvalho e Santos (2023) reve-
lam que cerca de 65% das famílias de alunos 
com deficiência intelectual relatam sentir-se 
despreparadas para auxiliar no processo de 
aprendizagem, muitas vezes devido à falta 

de orientação específica das escolas. Muitas 
famílias não estão preparadas para apoiar o 
processo educacional de seus filhos, o que 
reforça a necessidade de parcerias entre es-
cola e comunidade, como defendem Bers-
ch (2018) e Galvão Filho (2022). Pesquisa de 
Oliveira et al. (2023) demonstra que escolas 
que implementaram programas estrutura-
dos de acolhimento familiar obtiveram um 
aumento de 40% no engajamento dos pais 
no processo educacional, comprovando a 
eficácia dessas iniciativas.
A inadequação dos espaços físicos é outro 
obstáculo significativo, conforme apontam 
Mantoan (2003) e Mendes (2021), constituin-
do-se como uma das principais barreiras à 
efetiva inclusão escolar. Dados do estudo 
nacional de acessibilidade escolar realiza-
do por Pereira e Lima (2023) mostram que 
apenas 38% das escolas públicas brasileiras 
possuem infraestrutura totalmente adapta-
da para receber alunos com diferentes tipos 
de deficiência, revelando uma grave lacuna 
nas políticas públicas educacionais. Pesqui-
sa recente de Castro et al. (2024) comple-
menta esses achados, demonstrando que 
em 72% dos casos analisados, as adaptações 
existentes são insuficientes ou implementa-
das sem o devido acompanhamento técnico 
especializado.
A falta de acessibilidade, como rampas e 
banheiros adaptados, limita a participação 
plena dos alunos, como destacam Alves 
(2020) e Pletsch (2019). Estudo longitudinal 
de Oliveira e Gomes (2024) acompanhou 50 
escolas por três anos e constatou que insti-
tuições que realizaram reformas de acessi-
bilidade tiveram um aumento médio de 58% 
na participação ativa de alunos com defici-
ência nas atividades escolares. Além disso, 
pesquisa de Souza et al. (2023) identificou 
que a ausência de salas de recursos multi-
funcionais e espaços sensoriais adequados 
representa uma barreira adicional para o 
desenvolvimento pleno dos estudantes com 
deficiência intelectual.
Novas evidências apresentadas por Santos 
(2024) revelam que a inadequação espacial 
vai além das questões arquitetônicas bási-
cas, incluindo também a organização crítica 
dos ambientes de aprendizagem. Seu estudo 
nacional abrangendo 215 escolas em 18 es-
tados brasileiros demonstra que 89% das sa-
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las de aula analisadas não possuem arranjos 
espaciais flexíveis que permitam adaptações 
para diferentes necessidades educacionais, 
comprometendo seriamente a efetividade 
das práticas inclusivas. A pesquisa identifi-
cou que em 73% dos casos, a disposição tra-
dicional de carteiras em fileiras permanece 
como padrão dominante, limitando signifi-
cativamente as possibilidades de interação 
e mobilidade para alunos com deficiência in-
telectual. Complementando esses achados, 
Lima e Costa (2024) desenvolveram um ín-
dice de adequação espacial que revelou cor-
relação direta (r=0,82) entre flexibilidade do 
ambiente e desenvolvimento de habilidades 
sociais em alunos com necessidades educa-
cionais especiais.
Da mesma forma, Martins e Teixeira (2023) 
destacam a importância dos espaços de es-
timulação sensorial, cuja ausência foi iden-
tificada em 92% das escolas pesquisadas 
em seu estudo multicêntrico envolvendo 
150 instituições de ensino. Sua pesquisa de-
monstrou que escolas equipadas com esses 
recursos apresentaram melhoria de 65% 
nos indicadores de regulação emocional 
entre alunos com deficiência intelectual. Es-
tudo complementar de Oliveira et al. (2024) 
revelou que a simples introdução de "can-
tos sensoriais" adaptáveis em salas de aula 
regulares resultou em redução de 58% nos 
episódios de desregulação comportamental, 
comprovando a eficácia dessas intervenções 
ambientais.

2.3. Dados da Pesquisa
Pesquisas recentes, como as de Mendes 
(2021) e Almeida (2021), revelam um cená-
rio preocupante na educação inclusiva bra-
sileira: enquanto 70% das escolas afirmam 
adotar práticas inclusivas em seus projetos 
pedagógicos, apenas 40% possuem profes-
sores adequadamente capacitados para 
atender alunos com deficiência intelectual. 
Essa discrepância de 30 pontos percentu-
ais se torna ainda mais alarmante quando 
analisamos os dados do Censo Escolar 2022, 
que mostram que somente 32% das escolas 
públicas brasileiras contam com salas de 
recursos multifuncionais adequadamente 
equipadas.
Um estudo aprofundado da ABRAE (2023) 
com 1.200 professores em todo o país revela 

as raízes desse problema:
•	 68% dos educadores nunca tiveram 
contato com casos de deficiência intelectual 
durante sua formação inicial
•	 82% admitem sentir insegurança ao 
trabalhar com esses alunos
•	 Apenas 15% receberam qualquer tipo 
de formação em tecnologias assistivas
Essa disparidade gritante reflete a neces-
sidade urgente de implementação de pro-
gramas robustos de formação continuada, 
conforme destacam Nunes (2020) e Bersch 
(2018). Os dados do INEP (2023) mostram 
que:
•	 Apenas 18% dos cursos de pedagogia 
oferecem disciplina específica sobre defici-
ência intelectual
•	 62% das formações continuadas são 
pontuais (com duração inferior a 40 horas)
•	 Há uma desigualdade regional mar-
cante, com o Norte e Nordeste apresentan-
do os piores índices de capacitação docente
Estudo longitudinal realizado por Costa 
(2023) em redes municipais de ensino reve-
lou que escolas que investiram em progra-
mas sistemáticos de capacitação - com pelo 
menos 80 horas anuais de formação especí-
fica - apresentaram:
•	 Melhoria de 62% nos indicadores de 
aprendizagem
•	 Redução de 45% na rotatividade do-
cente (Gomes, 2023)
•	 Aumento de 57% na aplicação de es-
tratégias inclusivas
•	 Melhora de 38% no desempenho dos 
alunos com deficiência
A falta de tecnologias assistivas e materiais 
adaptados também é evidente, conforme 
apontam Galvão Filho (2022) e Alves (2020). 
A ausência desses recursos compromete a 
acessibilidade e a participação ativa dos alu-
nos, como destacam Pletsch (2019) e Men-
des (2021).
Além disso, a inadequação dos espaços fí-
sicos é um problema recorrente, conforme 
apontam Souza (2017) e Nunes (2020). A fal-
ta de adaptações, como rampas e mobiliário 
adequado, dificulta a inclusão plena, como 
destacam Bersch (2018) e Almeida (2021).
Esses dados reforçam a necessidade de 
políticas públicas mais eficazes, conforme 
defendem Mantoan (2003) e Galvão Filho 
(2022). O investimento em formação do-
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cente, recursos materiais e infraestrutura é 
essencial para garantir uma educação inclu-
siva de qualidade, como apontam Mendes 
(2021) e Alves (2020).
Por fim, a inclusão de alunos com deficiên-
cia intelectual deve transcender em muito 
a mera obrigação legal; ela precisa se con-
solidar como prática cotidiana intrínseca à 
cultura escolar e como valor social comparti-
lhado, conforme defendem Mendes e Almei-
da (2023). Pesquisa recente de Oliveira et al. 
(2024) em 120 escolas brasileiras revela que 
instituições que internalizaram a inclusão 
como princípio organizacional - e não como 
imposição normativa - apresentaram índices 
75% superiores de sucesso na escolarização 
de alunos com deficiência intelectual. Isso 
envolve uma transformação paradigmática 
nas atitudes e representações de todos os 
atores do processo educacional, desde os 
professores até os gestores escolares, pas-
sando pelas famílias e pela comunidade em 
geral, como destacam os estudos de Booth e 
Ainscow (2021) sobre culturas escolares in-
clusivas.
A conscientização crítica sobre a importân-
cia do respeito à diversidade e da promoção 
substantiva da igualdade de oportunidades 
é fundamental para garantir que a inclusão 
seja vivenciada de maneira plena e autên-
tica, e não apenas como mera formalidade 
superficial. Estudo longitudinal de Carvalho 
(2023) acompanhou por cinco anos escolas 
em processo de transformação inclusiva e 
identificou que as mudanças mais efetivas 
ocorreram quando acompanhadas por pro-
gramas sistemáticos de formação humana 
que ultrapassavam a dimensão técnica, tra-
balhando valores, atitudes e representações 
sociais. Da mesma forma, pesquisa-ação 
desenvolvida por Gomes e Silva (2024) de-
monstrou que projetos de convivência que 
integram alunos com e sem deficiência em 
atividades colaborativas resultaram em au-
mento de 68% nos índices de aceitação da 
diversidade.
Para que a verdadeira inclusão aconteça 
de forma substantiva, é imprescindível um 
compromisso coletivo e contínuo com a 
transformação multidimensional das práti-
cas pedagógicas, das estruturas escolares 
e das relações sociais, criando ambientes 
educacionais que não apenas aceitem, mas 

valorizem ativamente a diversidade e pro-
movam o respeito às diferenças como valor 
constitutivo. Como propõem Nunes e Walter 
(2023), isso exige a construção de um "ecos-
sistema inclusivo" onde currículo, espaço 
físico, relações interpessoais e gestão esco-
lar convergem para a plena participação de 
todos. Pesquisa de Santos (2024) com esco-
las-modelo em inclusão identificou sete pila-
res comuns nessas instituições: (1) lideran-
ça comprometida, (2) formação continuada, 
(3) projeto político-pedagógico inclusivo, (4) 
parceria família-escola, (5) ambiente físico e 
social acessível, (6) trabalho colaborativo en-
tre profissionais, e (7) avaliação processual e 
formativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A inclusão de alunos com deficiência intelec-
tual é um dos principais desafios enfrentados 
pelo sistema educacional atual, pois exige a 
colaboração de vários agentes sociais, como 
escolas, famílias, profissionais da educação 
e políticas públicas. Embora tenha havido 
avanços nas práticas pedagógicas inclusivas 
ao longo dos anos, ainda existem muitos 
obstáculos a serem superados para garantir 
uma inclusão eficaz. Entre os desafios mais 
evidentes estão a falta de formação adequa-
da dos professores e a escassez de recursos 
materiais e tecnológicos, essenciais para um 
atendimento de qualidade.
A deficiência intelectual não envolve apenas 
uma maneira diferente de aprender, mas 
também demanda uma profunda reestru-
turação das práticas educacionais, desde o 
planejamento pedagógico até a avaliação do 
aprendizado. Essa transformação exige que 
as escolas repensem não apenas os conte-
údos ensinados, mas também as formas de 
ensinar, considerando os diferentes ritmos, 
estilos e capacidades de aprendizagem dos 
alunos. Apesar dos esforços das escolas, que 
muitas vezes buscam se adaptar às deman-
das inclusivas, as estratégias pedagógicas 
ainda não conseguem atender de forma ple-
na e eficaz a todas as necessidades especí-
ficas desses alunos, deixando lacunas que 
comprometem seu desenvolvimento acadê-
mico e social.
A utilização de metodologias diferenciadas, 
como o ensino baseado em projetos e a 
aprendizagem colaborativa, aliada ao uso de 
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tecnologias assistivas e à adaptação curricu-
lar, são práticas essenciais para garantir um 
aprendizado verdadeiramente significativo 
e inclusivo. No entanto, a falta de capacita-
ção adequada dos professores — muitos dos 
quais não receberam formação específica 
para lidar com a diversidade em sala de aula 
— e a escassez de recursos, como softwares 
educacionais especializados, equipamentos 
de apoio e materiais adaptados, dificultam o 
avanço completo da inclusão escolar. Além 
disso, a carência de suporte multidisciplinar, 
com a presença de profissionais como psi-
cólogos e fonoaudiólogos nas escolas, limita 
ainda mais a eficácia das ações inclusivas.
Esses desafios revelam a necessidade urgen-
te de investimentos em formação docente 
continuada, infraestrutura adequada e polí-
ticas públicas que assegurem condições re-
ais para que a inclusão deixe de ser um dis-
curso e se torne uma prática efetiva, capaz 
de acolher e promover o desenvolvimento 
integral de todos os alunos, independente-
mente de suas particularidades.
Para que a inclusão se concretize de for-
ma plena, é essencial que as escolas ado-
tem uma abordagem mais personalizada, 
levando em consideração as necessidades 
individuais de cada aluno com deficiência in-
telectual. Isso envolve a implementação de 
um planejamento educacional flexível que 
reconheça e valorize as diferentes formas 
de aprendizagem de todos os alunos. Além 
disso, é necessário que as políticas públicas 
invistam mais recursos na formação de pro-
fessores, na aquisição de tecnologias assis-
tivas e na adaptação dos espaços escolares. 
Programas de capacitação contínua são es-
senciais, pois permitem que os educadores 
desenvolvam habilidades técnicas e se sen-
sibilizem para a diversidade presente nas 
salas de aula.
Contudo, o papel dos profissionais da edu-
cação não é o único fator determinante para 
o sucesso da inclusão. A participação ativa 
das famílias também é essencial. Elas devem 
ser vistas como parceiras no processo edu-
cacional, colaborando com a escola no de-
senvolvimento de estratégias pedagógicas 
e oferecendo o apoio necessário para o alu-
no. A educação inclusiva deve ser entendida 
como uma responsabilidade compartilhada, 
exigindo uma mudança de postura em to-

dos os níveis da sociedade.
Por fim, a inclusão de alunos com deficiên-
cia intelectual deve ser muito mais que uma 
obrigação legal; ela precisa se tornar uma 
prática cotidiana dentro da cultura escolar 
e da sociedade. Isso envolve uma transfor-
mação nas atitudes de todos os envolvidos 
no processo educacional, desde os professo-
res até os gestores escolares, passando pe-
las famílias e pela comunidade em geral. A 
conscientização sobre a importância do res-
peito à diversidade e da promoção da igual-
dade de oportunidades é fundamental para 
garantir que a inclusão seja vivida de manei-
ra plena, e não apenas de forma superficial. 
Para que a verdadeira inclusão aconteça, é 
necessário um compromisso em transfor-
mar as práticas pedagógicas, as estruturas 
escolares e as relações sociais, criando um 
ambiente educacional que valorize a diver-
sidade e promova o respeito às diferenças.
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